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mente a pratica de operagdes de aquisicdo e cobranga
de créditos, a gestdo de participagdes financeiras
noutras sociedades e a administragdo e valorizagdo
de patriménios cuja titularidade lhe advenha por
virtude daquela actividade ou da transmissdo de
activos e passivos de outras institui¢des de crédito.

Art. 8.°— 1 — Por proposta do Ministro das Finan-
¢as, o Conselho de Ministros nomeara uma comissao
instaladora da Finangeste, constituida por um maé-
ximo de cinco elementos, sendo um o presidente.

2— A comissdo instaladora compete, nomeada-
memnte:

a) Gerir o patrimonio constituido pelos valores
do Banco Intercontinental Portugués ndo
transferidos para o Banco Pinto & Sotto
Mayor, assumindo a sua representagio em
juizo ¢ fora dele, até a sua integra¢do na
Finangeste;

b) Apresentar proposta do estatuto da Finan-
geste e assegurar a obtengdo dos meios
financeiros, instalages e pessoal necessarios
ao seu funcionamento,

c) Praticar os actos preparatorios referentes a
integragdo no patriménio da Finangeste dos
valores referidos no artigo 2.°, n.° 2.

3 — A comissdo instafadora e aos seus membros
aplicam-se os preceitos relativos ao funcionamento
e disciplina dos conselhos de gestdo da banca naciona-
lizada.

Art. 9.° O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicagao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Mdrio Soares — Henrique Medina Carreira.
Promulgado em 7 de Janeiro de 1978.
Publique-se.
O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negécios Econdémicos

Decreto n° 11/78
de 19 de Janeiro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo tunico. E aprovado, para adesdo, o Acordo
de Estrasburgo Relativo a Classifica¢do Internacional
de Patentes, concluido em 24 de Margo de 1971 e
que entrou em vigor em 7 de Outubro de 1975, cujo
texto em francés e respectiva tradugdo para portu-
gués vao anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Madrio Soares — Carlos Alberto da Mota Pinto.

Assinado em 7 de Janeiro de 1978.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

ACORDO DE ESTRASBURGO RELATIVG A CLASSIFICAGAD
INTERNACIGNAL DAS PATENTES, DE 24 DE MARCO DE 1971

As Partes Contratantes,

Considerando que a adopgdo, no plano mundial,
de um sistema uniforme para a classificagdo
das patentes, dos certificados de inventor, dos
modelos de utilidade e dos certificados de utili-
dade corresponde ao in‘eresse geral e € de
natureza a estabelecer uma cooperagio inter-
nacional mais cstreita ¢ a favorecer a harmo-
nizagdo dos sistemas juridicos no dominio da
propriedade industrial,

Reconhecendo a importancia da Conven¢io Eu-
ropeia sobre a Classificagdo Internacional das
Patentes de Invengdo, de 19 de Dezembro
de 1954, pela qual o Conselho da Europa
instituiu a classificagdo internacional das pa-
tentes de invengao,

Atendendo ao valor universal desta classificagdo
e a importdncia que ela apresenta para todos
os paises partes da Convengdo de Paris para
a Protecgdao da Propriedade Industrial,

Conscientes da importincia que esta classificagio
apresenta para os paises em vias de desenvol-
vimen‘o, facilitando-lhes o acesso ao volume
sempre crescente da tecnologia moderna,

Visto o artigo 19 da Convengdo de Paris para
a Protec¢do da Propriedade Industrial, de 20
de Marco de 1883, tal como foi revista em
Bruxclas, a 14 de Dezembro de 1900, em
Washington, a 2 de Junho de 1911, na Haia,
em 6 de Novembro de 1925, em Londres, a
2 de Junho de 1934, em Lisboa, a 31 de
Outubro de 1958, ¢ em Estocolmo, a 14 de
Julho de 1967,

Acordaram no que se segue:

ARTIGO 1

Constituicao de uma Unido Particular;
adopcao de uma classificacdo internacional

Os paises a que se aplica o presente Acordo consti-
tuem-se em Unido Particular ¢ adoptam uma classifi-
cagdo comum, chamada «Classificagio Internacional
das Paten‘es» (adiante denominada «Classificagdon),
para as patentes de invengdo, os ceriificados de autor
de inven¢do, os modelos de utilidade e os certificados
de utilidade.

. ARTIGO 2
Definicdo da classificagio
I —a) A Classificacao ¢ constituida por:

i} O texto que foi es:abclecido conforme as dis-
posi¢oes da Convengdo Europeia sobre a
Classificagdo Internacional de Patentes de
Invengdo, de 19 de Dezcmbro de 1954
(adiante denominada «Conveng¢dao Euro-
peia»), e que entrou em vigor e foi pu-
blicado pelo Secrelario-Geral do Conselho
da Europa em 1 de Setembro de 1968;
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1) As al:eragdes que entraram em vigor por vir-
tude do artigo 2, 2, da Conveng¢do Euro-
peia antes da entrada em vigor do presente
Acordo;

iif) As alteragdes introduzidas posteriormente por
forga do artigo 5 e que entram em vigor
de acordo com o artigo 6.

b) O guia de utilizagdo e as notas contidas no texto
da Classificagdo fazem dela parte inegrante.

2—a) O texto referido na alinea 1, a), i), esta
contido em dois exemplares auténticos, nas linguas
francesa e inglesa, depositados, no momento em que
o presen‘e Acordo for aberto a assinatura, um junto
do Secretario-Geral do Conselho da Europa e outro
junto do Director-Geral da Organizagdo Mundial da
Propriedade Intelectual (adiante designados, respec-
tivamente, «Direc:or-Geraly e «Organizagdon), insti-
tuida pela Convengdo de 14 de Julho de 1967.

b) As alteragdes referidas na alinea 1, a), ii}, estdo
depositadas em dois exemplares auténticos, nas lin-
guas inglesa e francesa, um junto do Secre:ario-Geral
do Conselho da Eu.ropa e outro junto do Director-
-Geral.

c) As alteragdes referidas na alinea 1, a), iii), sdo
depositadas num s6 exemplar auténtico, nas linguas
inglesa e francesa, junio do Director-Geral.

ARTIGO 3

Linguas da classificagéo

2

1 — A Classificagdo é estabelecida nas linguas in-
glesa e francesa, fazendo os dois textos igualmente fé.

2 — A Secretaria Internacional da Organizagio
(adiante designada «Secretaria Internacional») esta-
belece, em consulta com os governos interessados,
quer com base numa tradugdo proposta por estes
governos, quer recorrendo a qualquer outro meio
que ndo tenha nenhuma incidéncia financeira no or-
camento da Unido Particular ou para a Organiza-
¢do, textos oficiais da Classificagio nas linguas
alemd, espanhola, japonesa, portuguesa e russa e nas
outras linguas que a Assembleia referida no artigo 7
designar.

ARTIGO 4
Aplicacao da Classificagédo

1 — A Classifica¢dio tem somente um caracter admi-
nistrativo.

2 — Cada um dos paises da Unido Particular tem
a faculdade de aplicar a Classificagdo a titulo de
sistema principal ou de sistema auxiliar.

3 — As administragdes competentes dos paises da
Unido Particular fardo figurar:

i) Nas patentes, certificados de autor de inven-
¢do, modelos de utilidade e certificados de
utilidade que emitirem, assim como nos pe-
didos de tais titulos, por elas publicados
ou apenas postos a disposiqﬁo do piblico
para inspecgao;

ii) Nas comunica¢des pelas quais os periédicos
oficiais ddo a conhecer a publicagio ou a
colocacio a disposi¢do do piblico dos do-
cumentos mencionados na subalinea i),

os simbolos completos da Classificagdo dados a inven-
¢do que ¢é objecto do documento mencionado na
subalinea 7).

4 — No momen:o da assinatura do presente Acordo
ou do depésito do insurumento de ratificagdo ou de
adesdo:

i) Qualquer pais pode declarar que se reserva
o direito de ndo fazer figurar os simbolos
relativos aos grupos ou subgrupos da Clas-
sificagdo nos pedidos referidos na alinea 3,
que sdo apenas postos & disposi¢do do pu-
blico para inspecgdo, e nas comunicagdes a
eles relativas;

if) Qualquer pais que ndo proceda ao exame da
novidade das invengdes, quer ele seja ime-
diato ou diferido, e cujo processo de emis-
sio de pa‘entes ou dos outros titulos de
protec¢do ndo preveja uma pesquisa sobre
o estado da técnica pode declarar que se
reserva o direito de ndo fazer figurar os
simbolos relativos aos grupos e subgrupos
da Classifica¢io nos documentos ¢ comuni-
cagdes referidos na alinea 3. Se estas con-
di¢des ndo existem sendo para certas cate-
gorias de titulos de protec¢do ou certos
dominios da técnica, o pais em causa s6
nessa medida pode fazer uso da reserva.

5 — Os simbolos da Classificagdo, precedidos da
mengdo «(lassificagdo Internacional de Patentes» ou
de uma abreviatura definida pelo Comité de Peritos
referido no artigo 5, serdo impressos em caracteres
normandos ou de outra forma bem visivel no cabe-
calho de cada instrumento referido na alinea 3, i),
no qual devem figurar.

6 — Se um pais da Unido Particular confia a emis-
sdo das patentes a uma administragdo intergoverna-
mental, tomara todas as medidas ao seu alcance para
que esta administragio aplique a Classificagdo em
conformidade com o presente artigo.

ARTIGO 5§
Comtité de Peritos

1 —E instituido um Comité de Peritos, no qual
esta representado cada um dos paises da Unido Par-
ticular,

2 —a) O Director-Geral convida as organizagdes
intergovernamentais especializadas no dominio das
patentes, e das quais pelo menos um dos paises mem-
bros seja parte do presente Acordo, a fazer-se repre-
sentar por observadores nas reunidoes do Comiié de
Peritos.

b) O Director-Geral pode e deve, a pedido do Co-
mité de Peritos, convidar representantes de outras or-
ganizages intergovernamnentais e internacionais néo
governamentais a tomarem parte nas discussdes que
lhes interessem.

3 — O Comité de Peritos:

i) DirigirA aos paises da Unido Particular re-
comendagdes tenden:es a facilitar a utili-
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zagdo da Classificagdo e a promover a sua
aplicagdo uniforme;

iii) Dard o seu concurso com vista a promover
a cooperagdo internacional na reclassifica-
¢do da documentagdo que serve ao exame
das invengdes, tomando nomeadamente
em consideragdo as necessidades dos pai-
ses em vias de desenvolvimento;

iv) Tomard quaisquer outras medidas que, sem
ter incidéncias financeiras no or¢amento
da Unifo Particular ou para a Organi-
zagdo, sejam de natureza a facilitar a apli-
cagdo da Classificagdo para os paise; em
vias de desenvolvimento;

v) Tem competéncia para instituir subcomités e
grupos de trabalho.

4 — O Comité de Peritos adoptard o seu regula-
mento interno. Este ultimo dard as organiza¢bes in-
tergovernamentais mencionadas na alinea 2, a), que
podem trazer uma contribuigdo substancial para o
desenvolvimento da Classificagdo a possibilidade de
tomar parte nas reunides idos subcomités e grupos
de trabalho do Comité de Peritos.

5 — As propostas de alteragdes da Classificagdo
podem ser feias pela administragdo competente de
qualquer pais da Unido Particular, pela Secretaria
Internacional, pelas organizagdes intergovernamentais
representadas no Comité de Peritos em virtude da
alinea 2, a), e quaisquer ouiras organizagGes espe-
cialmente convidadas pelo Comité de Peritos a for-
mular tais propostas. As propostas serdo comunicadas
a Secretaria Internacional, que as submeterd aos
membros do Comité de Peritos e aos observadores
no prazo de dois meses antes da sessio do Comité
de Peritos no decurso da qual serdo examinadas.

6 —a) Cada pais membro do Comité de Peritos
dispde de um voto.

b) O Comité de Peritos toma as suas decisdes por
maioria simples dos paises represen:ados e votantes.

¢) Qualquer decisio que um quinto dos paises re-
presentados e votantes considere como implicando
uma transforma¢do da estrutura fundamental da
Classificagdo ou como implicando um importan‘e tra-
balho de reclassificagdo deve ser tomada por ma‘oria
de trés quartos dos paises representados e votantes.

d) A abstengdo ndo é considerada como um voto.

ARTIGO 6

Netificagdo, entrada em vigor e publicacdo das alteragbes
e das outras decisdes

1 — Todas as decisdes do Comité de Peritos rela-
tivas a alteragdes introduzidas na Classificagdo, assim
como as recomenda¢ées do Comité de Peritos, sdo
notificadas pela Secretaria Internacional as adminis-
tragdes compe:entes dos paises da Unido Particular.
As alteragdes entram cm vigor seis meses apds a
data do envio das notificagdes.

2 — A Secretaria Internacional incorpora na Clas-
sificagdo as alteracdes entradas em vigor. As al‘era-
¢Oes sdo objecto de avisos publicados nos periédicos
designados pela Assembleia referida no artigo 7.

ARTIGO 7
Assembleia da Unjao Particular

|l —a) A Unido Particular tem uma Assembleia
composta pelos paises da Unido Particular.

b) O governo de cada pais da Unido Particular é
represen:ado por um delegado, que pode ser assistido
por suplentes, por conselheiros e por peritos.

¢) Qualquer organizagdo intergovernamental refe-
rida no artigo 5, 2, a), pode fazer-se representar por
um observador nas reunides da Assembleia e, se esta
assim o decidir, nas dos comités e grupos de traba-
lho instituidos pela Assembleia.

d) As despesas de cada delegagdo sdo suportadas
pelo governo que a designou.

2 —a) Sob reserva das disposi¢bes do artigo 5, a
Assembleia:

i) Tratard de todas as questdes relativas & ma-
nuengdo e desenvolvimento da Unido
Particular e¢ & aplicagdo do presente
Acordo;

ii) Dard a Secretaria Internacional as directi-
vas relativas & preparagdo das conferén-
cias de revisdo;

iif) Examinard e aprovard os relatérios ¢ as
actividades do Director-Geral relativas a
Unido Particular e dar-lhe-4 as directi-
vas Uteis respeitanies as questdes da com-
peténcia da Unido Par:icular;

iv) DefinirdA o programa, adoptard o orcamento
trienal da Unido Particular e aprovara
as suas contas de fecho;

v) Adoptaré o regulamento financeiro da Unidio
Particular;

vi) Decidir4 sobre a elaborag@io dos textos ofi-
ciais da Classificagio em outras linguas
que ndo o inglés, o francés e as enume-
radas no artigo 3, 2;

vii) Criara os comités e grupos de trabalho que
julgar uteis a realizagdo dos objectivos da
Uniao Particular;

viiiy Decidira, sob reserva da alinea 1, ¢), quais
sdo os paises ndo membros da Unido
Pariicular e quais sdo as organizagdes
intergovernamentais ¢ internacionais nio
governamentais que podem ser admitidas
como observadores as suas reunides e
as dos comités ¢ grupos de trabalho por
ela criados;

ix} Empreenderd qualquer outra ac¢io apro-
priada com o fim de atingir os objecti-
vos da Unido Particular;

x) Desempenhara quaisquer outras tarefas que
este arranjo implique.

b) A Assembleia estatuird sobre as questdes que
interessem igualmente outras unides administradas
pela Organizagdo, depois de ouvido o parecer do
Comité de Coordenagdo da Organizagéo.

3—a) Cada pais membro da Assembleia dispde
de um voto.

b) O quérum € constituido pela metade dos paises
membros da Assembleia.

¢) Se esse quérum nao for atingido, a Assembleia
poderd tomar decisGes; todavia, as decisGes da As-
sembleia, & excepg¢io daquelas que sdo relativas ao
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seu processo, ndo se tornam executdrias sendo quando
preenchidas as condigdes adiante enunciadas. A Se-
cretaria Internacional comunica as referidas decisdes
aos paiscs membros da Assembleia que ndo estavam
representados, convidando-os a exprimir, por escrito,
num prazo de urés meses, a contar da data desta
comunicag¢do, o seu voto ou a sua abstencdo. Se, no
termo deste prazo, o nimero de paises tendo assim
expresso o0 seu voto ou a sua absten¢do for pelo
menos igual ao nimero de paises que faltava para
que o quérum fosse atingido durante a sessdo, as
ditas decisGes tornam-se executdrias, desde que ao
mesmo tempo a maioria necessiria se mantenha.

d) Sob reserva das disposi¢des do artigo 11, 2, as
decisdes da Assembleia sdo tomadas por maioria de
dois tergos dos volos expressos.

e) A abstengdo ndo é considerada como voto.

) Um delegado s6 pode representar um pais e
ndo pode votar sendo em nome deste.

4 —g) A Assembleia redne-se uma vez de trés em
trés anos em sessdo ordiniria, por convocac¢do do
Director-Geral e, salvo em casos excepcionais, du-
rante o mesmo periodo e no mesmo lugar que a
Assembleia Geral da Organizagio.

b) A Assembleia reine-se em sessdo extraordiné-
ria mediante convocagdo dirigida pelo Director-Ge-
ral, a pedido de um quarto dos paises membros da
Assembleia.

¢) A ordem do dia de cada sessdo é preparada pelo
Director-Geral.

5 — A Assembleia adopta o seu regulamento in-
terno.

ARTIGO 8
Secretaria Internacional

1 — a) As tarefas adminisirativas que incumbem a
Unido Particular serdo asseguradas pela Secretaria
Internacional.

b) Em particular, a Secretaria Internacional prepa-
rara as reunides e assegurard o secretariado da As-
sembleia, do Comité de Peritos e de qualquer outro
comité ou grupo de trabalho que a Assembleia ou
o Comité de Peritos possam criar.

¢) O Director-Geral é o mais alto funcionario da
Unido Particular, e representa-a.

2 — O Direcor-Geral ¢ qualquer membro do pes-
soal por e¢le designado tomam parte, sem direito de
voto, em todas as reunides da Assembleia, do Comité
de Peritos e de qualquer outro comité ou grupo de
trabalho que a Assembleia ou o Comité de Peritos
possam criar. O Director-Geral ou um membro do
pessoal por ele designado é obrigatoriamente seore-
tario destes orgaos.

3 —a) A Secretaria Internacional preparara as con-
feréncias de revisio segundo as directivas da As-
sembleia.

b) A Secretaria Inernacional poderé consultar or-
ganizagdes intergovernamentais e internacionais ndo
governamentais sobre a preparagido das conferéncias
de revisdo.

¢) O Director-Geral e as pessoas por ele designa-
das tomam parte, sem direito de vo.o, nas delibe-
ragbes das conferéncias de revisdo.

4 — A Secretaria Internacional executara todas as
outras tarefas que lhe sejam a:ribuidas.

ARTIGO 9
Finangas

1 —a) A Unido Particular tem um or¢amento.

b) O orgamento da Unido Particular compreende
as receitas e as despesas proprias da Unido Parti-
cular, a sua con‘ribuicdo para o orcamento das des-
pesas comuns das unides, assim como, se for caso
disso, a quantia posta a disposicdo do orgamento da
conferéncia da Organizagao.

¢) Sdo consideradas como despesas comuns das
unides as despesas que ndo sdo atribuidas exclusiva-
mente a Unido Particular mas igualmente a uma
ou varias outras unides administrativas pela Organi-
zagdo. A parie da Unido Particular nestas despesas
comuns ¢ proporcional ao interesse que estas des-
pesas apresentem para ela.

2 — O orgamento da Unido Particular é definido
tendo em conta as exigéncias de coordenagdo com
os or¢amentos das outras un'Ges administradas pela
Organizagdo.

3 — O orgamento da Unido Particular é financiado
pelas seguintes receitas:

i) As contribuigdes dos paises da Unido Parti-
cular;

if) As taxas e quaniias devidas pelos servigos
prestados pela Secretaria Internacional a
titulo de Unido Particular;

iii) O produto da venda das publicagbes da Se-
cretaria Internacional respeitante & Unido
Particular e os direitos inerentes a estas
publicagdes;

iv) Os donativos, legados e subvengdes;

v) As rendas, juros e outros rendimentos di-
VETSOos.

4 — Para determinar a sua parie de contribuigdo
no sentido da alinea 3, #), cada pais da Unido Par-
ticular pertence a classe na qual foi colocado no
que diz respeito & Unido de Paris para a Protecgio
da Propriedade Industrial e paga a sua contribuigo
anual com base no nimero de unidades determinado
para es'a classe nesta Unido.

b) A contribuigdo anual de cada pais da Unido
Particular consiste numa quantia cuja relagio com
a soma total das contribui¢bes anuais para o orga-
mento da Unido Particular de todos os paises € a
mesma que a relagdo entre o nimero de unidades
da classe na qual o pais estd colocado e o nimero
total das unidades do conjunto dos paises.

¢) As contribui¢des vencem-se no primeiro dia de
Janeiro de cada ano.

d) Um pais em atraso no pagamento das suas con-
tribuicdes ndo pode exercer o seu direito de voto
em nenhum dos 6rgdos da Unido Particular se o
montante do atrasado for igual ou superior ao das
contribuicbes que lhe cabem em relagdo aos dois
anos comple:os decorridos. Todavia, esse pais pode
ser autorizado a manter o exercicio do seu direito
de voto no seio do referido 6rgdo enquanto este
julgar que o atraso resulta de circunstincias excep-
cionais e inevitaveis.

e) No caso de o or¢gamento ndo ser adoptado antes
do inicio de um novo exercicio, o or¢amento do ano
precedente é reconduzido segundo as modalidades
previstas pelo regulamento financeiro.
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5 — O montante das taxas e quantias devidas pelos
servigos presiados pela Secretaria Internacional a -
tulo de Unido Particular é fixado pelo Director-Geral,
que elabora relatério para a Assembleia.

6—a) A Unido Particular possui um fundo de
maneio constituido por uma prestagio unica efec-
tuada por cada pais da Unido Particular. Se o fundo
se tornar insuficiente, a Assembleia decidird do seu
aumento.

by O montante da prestagdo inicial de cada pais
para o referido fundo ou da sua participagio no
aumento deste é proporcional a contribui¢do deste
pais para o ano no decurso do qual o fundo for
constituido ou o aumento decidido.

¢) A proporgdo e as modalidades da prestacdo sdo
definidas pela Assembleia, sob proposta do Director-
-Geral e depois de ouvido o Comité de Coorndenagdo
da Organizagdo.

7—a) O acordo de sede concluido com o pais
no territério do qual a Organiza¢do tem a sua sede
prevera que, se o fundo de maneio for insuficiente,
o pais fara adiantamentos. O montante destes avangos
e as condigbes nas quais eles sdo concedidos serdo
objecto, em cada caso, de acordos separados entre o
pais em causa e a Organizagdo.

b) O pais referido na subalinea @) e a Organizagio
tém, cada um, o direito de denunciar o compromisso
de conceder os adiantamentos mediante notificagdo es-
crita. A dentncia produz efeito trés anos apds o fim
do ano no decurso do qual ela foi notificada.

8 — A verificagio das contas é assegurada, con-
forme as modalidades previstas pelo regulamento in-
terno, por um ou vérios paises da Unido Particular
ou por fiscais exteriores, que sio, com o seu assen-
timento, designados pela Assembleia.

ARTIGO 10

Revisao do acordo

1 — O presente Acordo poderd ser revisto perio-
dicamente por conferéncias especiais dos paises da
Unigo Particular.

2 — A convocagdo das conferéncias de revisio €
decidida pela Assembleia.

3 —Os artigos 7, 8, 9 ¢ 11 podem ser modifica-
dos, quer por conferéncias de revisdes, quer de
acordo com as disposigbes do artigo 11.

ARTIGO 11
Aheragcoes de certas disposicdes do Acordo

1 — As propostas de modificagdo dos artigos 7,
8 ¢ 9 ¢ do presente artigo podem ser apresentadas
por qualquer pais da Unido Particular ou pelo Di-
rector-Geral. Estas propostas serio comunicadas por
este ultimo aos paises da Unido Particular, pelo me-
nos seis meses antes de serem submetidas ao exame
da Assembleia.

2 — Qualquer modificagdo dos artigos designados
na alinea 1 serd adoptada pela Assembleia. A adop-
¢do requer trés quartos dos votos expressos; todavia,
qualquer alteragdo do artigo 7 ¢ da presente alinea
requer quatro quintos dos vo'os expressos.

3 —a) Qualquer modificagdo dos artigos designa-
dos na alinea 1 entrard em vigor um més apds a
recepgao, pelo Director-Geral, das notificagdes escritas

de aceitagdo, efectuadas em conformidade com as
suas regras cons.itucionais respectivas da parte de
trés quartos dos paises que eram membros da Unido
Particular no momento em que a alteragio foi adop-
tada.

b) Qualquer alteragdo dos referidos artigos aceite
nes:as condigGes obriga todos os paises que sio mem-
bros da Unido Particular no momento em que a
alteragdo entra em vigor; todavia, qualquer alteragio
que aumente as obrigagoes financeiras dos paises da
Unido Particular s6 obriga aqueles que notificaram
a sua acei‘agdo da dita alteracgdo.

¢) Qualquer alteracdo aceite conforme a subali-
nea a) obrigard todos os paises que se tornem mem-
bros da Unido Particular apés a data em que a
alteracdo entrou em vigor, conforme a subalinea a).

ARTIGO 12

Modalidades em que os paises podem tornar-se parte
do Acordo

I —Qualquer pais parte da Convengdo de Paris
para a Proeccio da Propriedade Industrial pode tor-
nar-se¢ pante do present¢ Acordo mediante:

i) A sua assinatura, seguida do depésito de um
instrumento de ratificagdo; ou
if) O depbsito de um ins:rumento de adesdo.

2 —Os instrumentos de ratificacdo ou de adesio
serdo depositados junto do Director-Geral.

3 — As disposi¢des do artigo 24 do Acto de Es-
tocolmo da Convengdo de Paris para a Protec¢io da
Propriedade Industrial aplicam-se ao presente Acordo.

4 — A alinea 3 ndo poderdA em nenhum caso ser
interpretada como implicando o reconhecimento ou
aceitagdo taci'a por qualquer dos paises da Unido
Particular da situagdo de facto de qualquer territ6-
rio ao qual o presente Acordo se torne aplicavel
por um ow'ro pais em virtude da dita alinea.

ARTIGO 13

Entrada em vigor do Acordo

1 —a) O presente Acordo entrard em vigor um
ano apds o dep6sito dos instrumentos de ratificagdo
ou adesio:

i) De dois tercos dos paises que, & data da aber-
tura do presen‘e Acordo a assinatura, se-
jam parte da Convengdo Europeia; e

if) De trés paises parte na Convengao de Paris para
a Protecgdo da Propriedade Industrial que
nido fossem anteriormente parte na Con-
vengdo Europeia, e dos quais um, pelo
menos, seja um pais onde, de acordo com
as mais recentes estatis:icas anuais publica-
das pela Secretaria Internacional 3 data do
depésito do seu instrumento de ratificagio
ou adesio, mais de 40000 pedidos de pa-
ten‘es ou certificados de autor de invengdo
tenham sido depositados.

b) Em relagdo a qualquer outro pais além daque-
les para os quais o Acordo entrou em vigor segundo
a subalinea @), o presente Acordo entra em vigor um
ano ap6s a data na qual a ratificacio ou a adesdo
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deste pais foi notificada pelo Director-Geral, a me-
nos que uma data posterior ndo tenha sido indicada
no instrumento de ratificacio ou adesdo. Neste ul-
timo caso, o presente Acordo en‘ra em vigor, em
relagdo a este pais, na data indicada desta forma.

¢) Os paises partes na Convengao Europeia que ra-
tificarem o presente Acordo ou que a ele adiram
sdo obrigados a denunciar esta Conveng¢do o mais
tardar a partir do dia em que o presente Acordo
entrar em vigor a seu respeito.

2 — A ratificagdo ou adesdo implica de pleno di-
reito o acesso a todas as clausulas ¢ a admissdo a todos
os beneficios estipulados pelo prescnte Acordo.

ARTIGO 14
Duragdo do Acordo

O presente Acordo terd a mesma durag¢do que a
Convengdo de Paris para a Protec¢ao da Propriedade
Industrial.

ARTIGO 15
Deniincia

1 — Qualquer pais da Unido Pariicular podera de-
nunciar o presente Acordo por notificagdo dirigida
ao Director-Geral.

2 — A dentncia produzira efeito um ano apés o
dia em que o Director-Geral recebeu a norificagdo.

3 — A faculdade de denuncia prevista no presente
artigo nao pode ser exercida por um pais antes de
expirado um prazo de cinco anos a contar da data
na qual s¢ tornou membro da Unido Particular.

ARTIGO 16
Assinatura, linguas, notificacbes, fungdes de depositario

1 —a) O presene Acordo serd assinado em um
sé exemplar original, nas linguas inglesa e francesa,
fazendo os dois textos igualmente fé.

b) O presente Acordo ficard aberto & assinatura, em
Estrasburgo, até 30 de Setembro de 1971,

¢) O exemplar original do presenie Acordo serd
depositado junto do Director-Geral, quando ja ndo
estiver aberto & assinatura.

2 — O Dircctor-Geral estabelecerd tex'os oficiais
ap6s consulta dos governos interessados, nas linguas
alema, espanhola, japonesa, portuguesa, russa e nas
outras linguas que a Assembleia designar.

3 —a) O Director-Geral certifica e transmite duas
cobpias do texto assinado do presente Acordo aos
governos dos paises que o assinaram ¢, a seu pedido,
ao governo de qualquer outro pais. Além disso, cer-
tifica e transmite uma copia ao Secreario-Geral do
Conselho da Europa.

b) O Director-Geral certifica e transmitc duas ¢6-
pias de qualquer modificagao do presente Acordo aos
governos de todos os paises da Unido Paricular e,
a seu pedido, ao governo de qualquer pais. Além
disso, certifica e transmite uma cépia ao Secretério-
-Geral do Conselho da Europa.

¢) O Dircctor-Geral enviara, a pedido do governo
de qualquer pais que tenha assinado o presente Acordo
ou que a cle adira, um exemplar, certificado conforme,
da classificagio nas linguas inglesa ¢ francesa.

4 — O Direcior-Geral fard registar o presente
Acordo junto do Secretariado da Organizagdo das
Nagdes Unidas.

5 — O Director-Geral notificard aos governos de
todos os paiscs partes na Convengdo de Pais para a
Protec¢do da Propriedade Industrial e ao Secretario-
-Geral do Conselho da Europa:

i} As assina‘uras;

i) O depdsito de instrumentos de ratificagio ou
adesio;

iify A data da entrada em vigor do presente
Acordo;

iv) As reservas relativas a aplicagdo da classi-
ficacdo;

v) As aceitagbes das alteragdes do presente
Acordo;

vi) As datas nas quais estas alteragdes entram
em vigor,

vii) As denuncias recebidas.

ARTIGO 17
Disposi¢oes transitérias

1 — Durante os dois anos que se seguirem a en-
trada em vigor do presente Acordo, os paises partes
na Conven¢ao Europeia mas ainda nio membros da
Unido Particular podem, se o desejarem, exercer no
Comité de Peritos os mesmos direitos que teriam Se
fossem membros da Unido Particular.

2 — Durante os trés anos que se seguirem ao térmo
do prazo previs'o na alinea 1, os paises designados
na referida alinea podem fazer-se representar por
observadores nas sessoes do Comité de Peritos e, se
estes assim o decidirem, nas dos subcomités e grupos de
trabalho por ele instituidos. Durante o mesmo prazo,
podem apresentar propostas de modificagdo da Clas-
sificagdo, em virtude do artigo 5, 5, e receber notifi-
cagdo das decisdes e recomendagdes do Comité de
Pcritos, em vitude do artigo 6, 1.

3 — Durante os cinco anos que se seguirem a en-
trada em vigor do presen'e Acordo, os paises que
sdao partes na Conveng¢dao Europeia mas nao sdo ainda
membros da Unido Particular podem fazer-se repre-
sentar por observadores nas reunides da Assembleia
e, se esta assim o decidir, nas dos comités de traba-
lho por ela instituidos.

ARRANGEMENT DE STRASBOURG CONCERNANT LA CLASSI-
FICATION INTERNATIONAL DES BREVETS DU 24 MARS
1971.

Les Parties Contractantes,

Considérant que ’adoption, sur le plan mondial,
d’un systéme uniforme pour la classification
des brevets, des certificats d’auteur d’invention,
des modéles d’utilité et des certificats d’utilité
répond a l'intérét général et est de nature a
établir une coopération internationale plus
étroite et a favoriser ’harmonisation des sys-
témes juridiques dans le domaine de la pro-
priété industrielle,

Reconnaissant P'importance de la Convention
européenne sur la classification internationale
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des brevets d’invention, du 19 décembre 1954,
par laquelle le Conseil de P’Europe a institué
la classification internationale des brevets d’in-
vention,

En égard a la valeur universelle de cette clas-
sification et a l'importante qu’elle présente
pour tous les pays parties & la Convention de
Paris pour la protection de la propriété in-
dustrielle,

Conscientes de I'importance que cette classifica-
tion présente pour les pays en voie de déve-
loppement, en leur facilitant 'accés au volume
toujours croissant de la technologie moderne,

Vu l'article 19 de la Convention de Paris pour
la protection de la propriété industrielle, du
20 mars 1883, telle qu’elle a été révisée a
Bruxelles le 14 décembre 1900, a Washington
le 2 juin 1911, a la Haye le 6 novembre 1925,
a Londres le 2 juin 1934, a Lisbonne le 31
octobre 1958 et a Stockholm le 14 juillet 1967,

Sont convenues de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Constitution d'une Unjon particuliére;
Adoption d'une classification internationale

Les pays auxquels s’applique le présent arrange-
ment sont constitués a I'état d’Union particulere et
adoptent une classification commune, appelée «clas-
sification internationale des brevets» (dénommée ci-
-aprés «classification»), pour les brevets d’invention,
les certificats d’auteur d’invention, les modéles d’uti-
lité et les certificats d’utilité.

ARTICLE 2
Définition de la classification

1 — a) La classification est constituée par:

i) Le texte qui a été établi conformément aux
dispositions de la Convention européenne
sur la classification internationale des
brevets d’invention, du 19 décembre 1954
(dénommée ci-aprés «Convention euro-
péenney), et qui est entré en vigueur et
a été publié par le Secrétaire général du
Conseil de ’Europe le 1¢ septembre 1968;

ii) Les modifications qui sont entrées en vigueur
en vertu de l'article 2, 2 de la Convention
européenne avant I’entrée en vigueur du
présent arrangement;

iif) Les modifications apportées par la suit en
vertu de l'article 5 et qui entrent en vi-
gueur conformément a I’article 6.

b) Le guide d’utilisation et les notes qui sont con-
tenus dans le texte de la classification font partie
intégrant de celleci.

2 —a) Le texte visé a ’alinéa 1, a), i), est contenu
dans deux exemplaires authentiques, en langues an-
glaise et frangaise, déposés, au moment ou le présent
arrangement est ouvert a la signature, I’'un auprés du
Secrétaire général du Conseil de I’Europe et Pautre
auprés du Directeur général de 1’Organisation Mon-
diale de la Propriété Intellectuelle (dénommés res-

pectivement ci-aprés «Directeur général» et «Orga-
nisation») instituée par la Convention du 14 juillet
1967.

b) Les modifications visées & lalinéa 1, a), i),
sont déposées en deux exemplaires authentiques, en
langues anglaise et frangaise, I'un auprés du Secrétaire
général du Conseil de I’Europe et 'autre auprés du
Directeur général.

¢) Les modifications visées a l’alinéa 1, a), iii),
sont déposées en un seul exemplaire authentique, en
langues anglaise et frangaise, auprés du Directeur
général.

ARTICLE 3
Langues de la classification

1 —La classification est établie dans les langues
anglaise et frangaise, les deux textes faisant également
foi.

2 — Le Bureau international de I’Organisation (dé-
nommé ci-aprés «Bureau international») établit, en
consultation avec les gouvernements intéressés, soit
sur la base d’une traduction proposée par ces gou-
vernements, soit en ayant recours a tout autre moyen
qui n’aurait aucune incidence financiére sur le budget
de I’'Union particuliere ou pour I'Organisation, des
textes officiels de la classification dans les langues
allemande, espagnole, japonaise, portugaise, russe et
dans les autres langues que pourra désigner I'Assem-
blée visée a l'article 7.

ARTICLE 4
Application de la classification

I — La classification m’a qu’un caractére adminis-
tratif.

2 — Chacun des pays de I’'Union particuliére a la
faculté d’appliquer la classification & titre de systéme
principal ou de systéme auxiliaire.

3 —Les administrations compétentes des pays de
I’Union particuliére feront figurer:

i) Dans les brevets, certificats d’auteur d’inven-
tion, modéles d’utilité et certificats d’utilité
qu’elles délivrent, ainsi que dans les de-
mands de tels titres, qu’elles les publient
ou les mettent seulement a la disposition
du public pour inspection,

ii) Dans les communications par lesquelles des
périodiques officiels font connaitre la pu-
blication ou la mise a la disposition du
public des documents mentionnés au sous-
alinéa i),

les symboles complets de la classification donnés a
I'invention qui est l'object du document mentionné
au sous-alinéa i).

4 — Au moment de la signature du présent arran-
gement ou du dépdt de I'instrument de ratification ou
d’adhésion:

i) Tout pays peut déclarer qu’il se réserve de ne
pas faire figurer les symboles relatifs aux
groupes ou sous-groupes de la classification
dans les demandes visées a l'alinéa 3, qui
sont seulement mises a la disposition du
public pour inspection et dans les commu-
nications y relatives;
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if) Tout pays qui ne procéde pas a I’examen de
la nouveauté des inventions, qu’il soit immé-
diat ou différé, et dont la procédure de
délivrance des brevets ou des autres titres
de protection ne prévoit pas une recherche
sur I’état de la technique peut déclarer
qu’il se réserve de ne pas faire figurer les
symboles relatifs aux groupes et sous-grou-
pes de la classification dans les documents
et les communications visés a I’alinéa 3.
Si ces conditions n’existent que pour cer-
taines catégories de titres de protection ou
certains domaines de la technique, le pays
en cause ne peut faire usage de la réserve
que dans cette mesure.

5 — Les symboles de la classification, précédés de
la mention «classification internationale des brevetsy»
ou d’une abréviation arrétée par le Comité d’experts
visé a Particle 5, seront imprimés, en caractéres gras
ou d’une autre fagon bien visible, en téte de chaque
document visé & 'alinéa 3, i), dans lequel ils doivent
figurer.

6 —Si un pays de I'Union particuliére confie la
délivrance des brevets & une administration intergou-
vernementale, il prend toutes mesures en son pouvoir
pour que cette administration applique la classifica-
tion conformément au présent article.

ARTICLE 5
Comité d'experts

I — 11 est institué un Comité d’experts dans lequel
chacun des pays de I'Union particuliére est représenté.

2 —a) Le Directeur général invite les organisa-
tions intergouvernementales spécialisées dans le do-
maine des brevets et dont un au moins des pays mem-
bres est partie au présent arrangement a se faire
représenter par des observateurs aux réunions du
Comité d’experts.

b) Le Directeur général peut et, a la demande du
Comité d’experts, doit inviter des représentants d’au-
tres organisations intergouvernementales et interna-
tionales non gouvernementales a prendre part aux
discussions qui les intéressent.

3 —Le Comité d’experts:

i) Modifie la classification;

ii) Adresse aux pays de I'Union particuliére des
recommandations tendant a faciliter I'uti-
lisation de la classification et & en pro-
mouvoir ’application uniforme;

#ii) Préte son concours en vue de promouvoir la
coopération internationale dans la reclas-
sification de la documentation servant a
I’examen des inventions, en prenant no-
tamment en considération les besoins des
pays en voie de développement;

iv) Prend toutes autres mesures qui, sans avoir
d’incidences financiéres sur le budget de
I’Union particuliére ou pour 1’Organisa-
tion, sont de nature a faciliter ’application
de la classification par les pays en voie
de développement;

v) Est habilité a instituer des sous-comités et
des groupes de travail.

4 — Le Comité d’experts adopte son réglement in-
térieur. Ce dernier donne aux organisations intergou-
vernementales mentionnées a I'alinéa 2, a), qui peu-
vent apporter une contribution substantielle au
développement de la classification la possibilité de
prendre part aux réunions des sous-comités et groupes
de travail du Comité d’experts.

5 — Les propositions de modifications de la classi-
fication peuvent étre faites par l'administration com-
pétente de tout pays de I’'Union particuliére, le Bureau
international, les organisations intergouvernementa-
les représentées au Comité d’experts en vertu de
I'alinéa 2, a), et toutes autres organisations spécia-
lement invitées par le Comité d’experts & formuler de
telles propositions. Les propositions sont communi-
quées au Bureau international, qui les soumet aux
membres du Comité d’experts et aux observateurs
au plus tard deux mois avant la session du Comité
d’experts au cours de laquelle elles seront examinées.

6 — a) Chaque pays membre du Comité d’experts
dispose d’une voix.

b) Le Comité d’experts prend ses décisions a la
majorité simple des pays représentés et votants.

c) Toute décision qu’'un cinquiéme des pays re-
présentés et votants considérent comme impliquam
une transformation de la structure fondamentale de
la classification ou comme entrainant un important
travail de reclassification doit étre prise a la majorité
des trois quarts des pays représentés et votants.

d) L’abstention n’est pas considérée comme un vote,

ARTICLE 6

Notification, entrée en vigueur et publication
des modifications et des autres décisions

1 — Toutes les décisions du Comité d’experts rela-
tives & des modifications apportées a la classification,
de méme que les recommandations du Comité d’ex-
perts, sont notifiées par le Bureau international aux
administrations compétentes des pays de 1’Union
particuliere. Les modifications entrent en vigueur
six mois aprés la date de l'envoi des notifications.

2 —Le Bureau international incorpore dans la
classification les modifications entrées en vigueur. Les
modifications font 1'objet d’avis publiés dans les pé-
riodiques désignés par I’Assemblée visée a l’article 7.

ARTICLE 7
Assemblée de I'Union particuliére

! — @) L’Union particuliére a une Assemblée com-
posée des pays de 1'Union particuliére.

b) Le gouvernement de chaque pays de 1'Union
particuliére est représenté par un délégué, qui peut
étre assisté de suppléants, de conseillers et d’experts.

c¢) Toute organisation intergouvernementale visée
a larticle 5, 2, a), peut se faire représenter par un
observateur aux réunions de I’Assemblée et, si cette
derniére en décide ainsi, a celles des comités et
groupes de travail institués par 1’Assemblée.

d) Les dépenses de chaque délégation sont suppor-
tées par le gouvernement qui I’a désignfi‘,e.
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2 — a) Sous réserve des dispositions de l'article 5,
I’Assemblée:

i) Traite de toutes les questions concernant le
maintien et le développement de I’Union
particuliére et I’application du présent
arrangement;

ii) Donne au Bureau international des directives
concernant la préparation des conférences
de révision;

iii) Examine et approuve les rapports et les
activités du Directeur général relatifs a
I’'Union particuliére et lui donne toutes
directives utiles concernant les questions
de la compétence de 1'Union particuliére;

iv) Arréte le programme, adopte le budget trien-
nal de I’'Union particuliére et approuve
ses comptes de cloture;

v) Adopte le réglement financier de 1'Union
particuliére;

vi) Décide de I’établissement des textes officiels
de la classification en d’autres langues
que Danglais, le frangais et celles énu-
mérées a larticle 3, 2;

vii) Crée les comités et groupes de travail qu’elle
juge utiles a la réalisation des objectifs
de I'Union particuliére;

viii) Décide, sous réserve de l'alinéa 1, ¢), quels
sont les pays non membres de I'Union
particuliére et quelles sont les organisa-
tions intergouvernementales et interna-
tionales non gouvernementales qui peu-
vent étre admis comme observateurs a
ses réunions et a celles des comités et
groupes de travail créés par elle;

ix) Entreprend toute autre action appropriée
en vue d’atteindre les objectifs de 'Union
particuliére;

x) S’acquitte de toutes autres tdches qu’im-
plique le présent arrangement.

b) Sur les questions qui intéressent également
d’autres Unions administrées par 1’Organisation,
I’Assemblée statue, connaissance prise de I'avis du
Comité de coordination de I’Organisation.

3 —a) Chaque pays membre de 1’Assemblée dis-
pose d’une voix.

b) La moitié des pays membres de 1’Assemblée
constitue le quorum.

©) Si ce quorum n’est pas atteint, I’Assemblée peut
prendre des décisions; toutefois, les décisions de I’As-
semblée, a I’exception de celles qui concernent sa
procédure, ne deviennent exécutoires que lorsque les
conditions énoncées ci-aprés sont remplies. Le Bureau
international communique lesdites décisions aux pays
membres de I’Assemblée qui n’étaient pas représentés,
en les invitant & exprimer par écrit, dans un délai de
trois mois a compter de la date de cette communica-
tion, leur vote ou leur abstention. Si, a I’expiration
de ce délai, le nombre des pays ayant ainsi exprimé
leur vote ou leur abstention est au moins égal au
nombre de pays qui faisait défaut pour que le quorum
fit atteint lors de la session, lesdites décisions devien-
nent exécutoires, pourvu qu’en méme temps la ma-
jorité nécessaire reste acquise.

d) Sous réserve des dispositions de l'article 11, 2,
les décisions de I’ Assemblée sont prises a la majorité
des deux tiers des votes exprimés.

e) L’abstention m’est pas considérée comme un vote.

) Un délégué ne peut représenter qu’un seul pays et
ne peut voter qu’au nom de celui-ci.

4 — a) L’Assemblée se réunit une fois tous les
trois ans en session ordinaire, sur convocation du
Directeur général et, sauf cas exceptionnels, pendant
la méme périod et au méme lieu que I’Assemblée
générale de I’Organisation.

b) L’Assemblée se réunit en session extraordinaire,
sur convocation adressée par le Directeur général, 2
la demande d’un quart des pays membres de I'As-
semblée.

¢) L’ordre du jour de chaque session est préparé par
le Directeur général.

5 — L’Assemblée adopte son réglement intérieur.

ARTICLE 8
Bureau international

1 —a) Les taches admimistratives incombant a
I’'Union particuliére sont assurées par le Bureau in-
ternational.

b) En particulier, le Bureau international prépare
les réunions et assure le secrétariat de I’Assemblée,
du Comité d’experts et de tout autre comité ou groupe
de travail que I’Assemblée ou le Comité d’experts
peuvent créer.

¢) Le Directeur général est le plus haut fonction-
naire de I'Union particuliére et la représente.

2 — Le Directeur général et tout membre du per-
sonnel désigné par lui prennent part, sans droit de
vote, a toutes les réunions de I'Assemblée, du Comité
d’experts et de tout autre comité ou groupe de tra-
vail que I’Assemblée ou le Comité d’experts peuvent
créer. Le Directeur général ou un membre du per-
sonnel désigné par lui est d’office secrétaire de oes
organes.

3-—a) Le Bureau international prépare les con-
férences de révision selon les directives de I’Assem-
blée.

b) Le Bureau international peut consulter des orga-
nisations intergouvernementales et internationales non
gouvernementales sur la préparation des conférences
de révision.

¢) Le Directeur général et les personnes désignées
par lui prennent part, sans droit de vote, aux délibé-
rations des conférences de révision.

4 — Le Bureau international exécute toutes autres
tdches qui lui sont attribuées.

ARTICLE 9
Finances

] —a) L’Union particuliéere a un budget.

b) Le budget de I’'Union particuliére comprend les
recettes et les dépenses propres a I’'Union particuliére,
sa contribution au budget des dépenses communes aux
Unions, ainsi que, le cas échéant, la somme mise
a la disposition du hudget de la Conférence de ’Orga-
nisation.

¢) Sont considérées comme dépenses communes aux
Unions les dépenses qui ne sont pas attribuées exclu-
sivement a I'Union particuliere mais également 4 une
ou plusicurs autres Unions administrées par 1'Orga-
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nisation. La part de 1'Union particuliére dans ces
dépenses communes cst proportionnelle a 'intérét que
ces dépenses présentent pour elle.

2 —Le budget de I'Union particuliére est arrété
compte tenu des exigences de coordination avec les
budgets des autres Unions administrées par 1'Orga-
nisation.

3 — Lec budget de I'Union particuliére est financé
par les ressources suivantes:

i) Les contributions des pays de I'Union par-

ticuliére;

if) Les taxes et sommes dues pour les services
rendus par le Bureau international au ti-
tre de I'Union particuliere;

iif) Le produit de la vente des publications du
Burcau international concernant I'Union
particuliére ct les droits afférents a ces
publications;

iv) Les dons, legs et subventions;

v) Les loyers, intéréts et autres revenus divers.

4 — a) Pour déterminer sa part contributive au sens
de l'alinéa 3), i), chaque pays de I'Union particuliére
appartient a la classe dans laquelle il est rangé pour
ce qui concerne I'Union de Paris pour la protection
de la propriété industrielle, et paie sa contribution
annuelle sur la base du nombre d’unités déterminé
pour cette classe dans cette Union.

b) La contribution annuelle de chaque pays de
I’'Union particuliére consiste en un montant dont le
rapport a la somme totale des contributions annuelles
au budget de I'Union particuliére de tous les pays est
le méme que le rapport enire le nombre des unités
de la classe dans laquelle il est rangé et le nombre
total des unités de I’ensemble des pays.

c) Les contributions sont dues au premier janvier
de chaque année.

d) Un pays en retard dans le paiement de ses con-
tributions ne peut exercer son droit de vote dans
aucun des organes de I'Union particuliére si le mon-
tant dc son arriéré est égal ou supérieur a celui des
contributions dont il est redevable pour les deux
années complétes écoulées. Cependant, un tel pays
peut étre autorisé a conserver l’exercice de son droit
de vote au sein dudit organe aussi longtemps que ce
dernier estime que le retard résulte de circonstances
exceptionnelles et inévitables.

e) Dans lc cas ou le budget n’est pas adopté avant
le début d’un nouvel exercice, le budget de I'année
précédente est reconduit selon les modalités prévues
par le réglement financier.

5-—Le montant des taxes et sommes dues pour les
services rendus par le Rureau international au titre
de 'Union particuliére est fixé par le Directeur géné-
ral, qui fait rapport 4 I’Assemblée.

6 —a) L’Union particuliére posséde un fonds de
roulement constitué par un versement unique effec-
tu¢ par chaque pays de I'Union particuliére. Si le
fonds devient insuffisant, 1’Assemblée décide de son
augmentation.

b) Le montant du versement initial de chaque pays
au fonds précité ou de sa participation a I’augmenta-
tion de celui-ci est proportionnel a la contribution de
ce pays pour l'année au cours de laquelle le fonds
est constitué ou 'augmentation décidée.

¢) La proportion et les modalités de versement sont
arrétées par I’Assemblée, sur proposition du Direc-
teur général et aprés avis du Comité de coordination
de 1’Organisation.

7 — @) L’accord de siége conclu avec le pays sur
le territoire duquel I'Organisation a son siége prévoit
que, si le fonds de roulement est insuffisant, ce pays
accorde des avances. L.e montant de ces avances et
les conditions dans lesquelles elles sont accordées font
I'objet, dans chaque cas, d’accords séparés entre le
pays en cause et 1’Organisation.

b) Le pays visé au sous-alinéa a) et ’Organisation
ont chacun le droit de dénoncer ’engagement d’accor-
der des avances, moyennant notification par écrit. La
dénonciation prend effet trois ans aprés la fin de
I'année au cours de laquelle elle a été notifice.

8 — La vérification des comptes est assurée, selon
les modalités prévues par le réglement financier, par
un ou plusieurs pays de I'Union particuliére ou par
des contréleurs extérieurs, qui sont, avec leur con-
sentement, désignés par 1’Assemblée.

ARTICLE 10
Révision de I'arrangement

1 — Le présent arrangement peut étre révisé pério-
diquement par des conférences spéciales des pays de
I'Union particuliére.

2 —La convocation des conférences de révision
est décidée par I’Assemblée.

3 — Les articles 7, 8, 9 et 11 peuvent étre modifiés
soit par des conférences de révision, soit d’aprés les
dispositions de I’article 11.

ARTICLE 11

Modification de certalnes dispositions de |'arrangement

I — Des propositions de modifications des articles 7,
8, 9 et du présent artlcle peuvent étre présentées par
tout pays de I'Union particuliére ou par le Directeur
général. Ces propositions sont communiquées par ce
dernier aux pays de ’Union particuliére six mois au
moins avant d’étre soumises a I’examen de I’Assem-
blée,

2 — Toute modification des articles visés a 1’ali-
néa 1 est adoptée par I’Assemblée. L'adoption re-
quiert les trois quarts des votes exprimés; toutefois,
toute modification de I'article 7 et du présent alinéa
requier les quatre cinquiémes des votes exprimés.

3 —a) Toute modification des articles visés a I’ali-
néa 1 entre en vigueur un mois aprés la récepcion
par le Directeur général des notifications écrites
d’acceptation, effectuées en conformité de leurs ré-
gles constitutionnelles respectives, de la part des trois
quarts des pays qui étaient membres de I'Union par-
ticuliere au moment olt la modification a été adoptée.

b) Toute modification desdits articles ainsi acceptée
lie tous les pays qui sont membres de I'Union parti-
culié¢re au moment ol la modification entre en vi-
gueur; toutefois, toute modification qui augmente les
obligations financiéres des pays de 1'Union parti-
culiére ne lie que ceux qui ont notifié leur accepta-
tion de ladite modification.

¢) Toute modification accep:ée conformément au
sous-alinéa @) lie tous les pays qui deviennent mem-
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bres de I'Union particuliére aprés la date a laquelle
la modification est entrée en vigueur conformément
au sous-alinéa a).

ARTICLE 12

Modalités selon lesquelles les pays peuvent devenir
parties a |'arrangement

| — Tout pays partie a la Convention de Paris pour
la protection de la propriété industrielle peut devenir
partie au présent arrangement par.

i) Sa signature, suivie du dép6: d’un instrument
de ratiffcation, ou

ify Le dép6t d’un instrument d*adhésion.

2 — Les instruments de ratification ou d’adhésion
sont déposés auprés du Directeur général.

3 —Les dispositions de I'article 24 de I'Acte de
Stockholm de la Convention de Paris pour la pro-
tection de la propriété industrielle s’appliquent au
présent arrangement.

4 —L’alinéa 3 ne saurait en aucun cas étre inter-
prété comme impliquant la reconnaissance ou l"accep-
tation tacite par I'un quelconque des pays de 'Union
particuliére de la situation de fait de tout territoire
auquel le présent arrangement est rendu applicable
par un autre pays en vertu dudit alinéa.

ARTICLE 13
Entrée en vigueur de I'arrangement

1 —a) Le présent arrangement entre en vigueur
une année aprés le dép6t des instruments de ratifica-
tion ou d’adhésion

i) Des deux tiers des pays qui, a la date d’ouver-
ture du présent arrangement a la signa-
ture, sont parties 4 la Convention euro-
péenne, et

if) De trois pays parties a la Convention de Paris
pour la protection de la propriété indus-
trielle mais non parties a la Convention
européenne, 'un au moins devant étre
un pays ou, d’aprés les plus décentes sta-
tistiques annuelles publiées par le Bureau
international au moment du dép6t de son
instrument de ratification ou d’adhésion,
plus de 40000 demandes de brevets ou
de certificats d’auteur d’invention ont été
déposées.

b) A I'égard de tout pays autre que ceux pour les-
quels ’arrangement est entré en vigueur selon le
sous-alinéa a), le présent arrangement entre en vi-
gueur une année aprés la date a laquelle la rati-
fication ou Il’adhésion de ce pays a ¢€:€ notifiée
par le Directeur général, & moins qu’une date pos-
térieure n’ait été indiquée dans 'instrument de ratifi-
cation ou d’adhésion. Dans ce dernier cas, le présent
arrangement entre en vigueur, a ’égard de ce pays,
a la date ainsi indiquée.

¢) Les pays parties & la Convention européenne qui
ratifient le présent arrangement ou qui y adhérent
sont tenus de dénoncer cette Convention au plus tard

avec effet a partir du jour ou le présent arrangement
entrera cn vigueur & leur égard.

2 — La ratification ou 'adhésion emporte de plein
droit d’accession a tou‘es les clauses et admission a
tous les avantages stipulés par le présent arrange-

ment.
ARTICLE 14
Durée de l'arrangement

Le présent arrangement a la méme durée que la
Oonvention de Paris pour la protection de la propriété
industrielle.

ARTICLE 15
Dénonciation

1 — Tout pays de I'Union particuliére peut dénon-
cer le présent arrangement par notification adressée
au Directeur général.

2 —La dénonciation prend effet un an aprés le
jour ot le Directeur général a recu la notification,

3 —La faculté de dénonciation prévue par le pré-
sent article ne peut étre exercée par un piys avant
P’expiration d’un délai de cing ans a compter de la
date a laquelle il est devenu membre de 'Union par-

ticuliére.
ARTICLE 16

Signature, langues, notifications, fonctions de dépositaire

I — a) Le présent arrangement est signé en un seul -
exemplaire original, en langues anglaise et frangaise,
les deux textes faisant également foi.

b) Le présent arrangement reste ouvert a la signa-
ture a Strasbourg jusqu’au 30 septembre 1971.

¢) L’exemplaire original du présent arrangement,
lorsqu’il n’est plus ouvert a la signature, est déposé
auprés du Directeur général.

2 — Des textes officiels sont établis par le Directeur
général, aprés consultation des gouvernements inté-
ressées, dans les langues allemande, espagnole, japo-
naise, portugaise, russe et dans les autres langues que
I’Assemblée pourra désigner.

3 —a) Le Directeur général certifie et transmet
deux copies du texte signé du présent arrangement
aux gouvernements des pays qui l'ont signé et, sur
demande, au gouvernement de tout autre pays. En
outre, il certifie et transmet une copie au Secrétaire
général 'du Conseil de I’Europe.

b) Le Directeur général certifie et transmet deux
copies de toute modiflfcation du présent arrangement
aux gouvernements de tous les pays de ’'Union par-
ticuliére et, sur demande, au gouvernement de tout
autre pays. En outre, il certifie et transmet une copie
au Secrétaire général du Conseil de I’Europe.

¢) Le Directeur général remet sur demande au
gouvernement de tout pays qui a signé le présent
arrangement ou qui y adhére un exemplaire, certifié
conforme, de la classification dans les langues anglaise
ou frangaise.

4 — Le Directeur général fait enregistrer le présent
arrangement auprés du Secrétariat de 1’Organisation
des Nations Unies.

5 —Le Directeur général notifie aux gouverne-
ments de tous les pays parties a4 la Convention de
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Paris pour la protection de la propriété industrielle
et au Secrétaire général du Conseil de 'Europe:

1) Les signatures;
if) Le dépdt d’instruments de ratification ou
d’adhésion;
iif) La date d’entrée en vigueur du présent ar-
rangement;
iv) Les réserves concernant l'application de la
classification;
v) Les acceptations des modifications du pré-
sent arrangement;
vi) Les dates auxquelles ces modifications en-
trent en vigueur;
vii) Les dénonciations regues.

ARTICLE 17
Dispositions trans;toires

I — Durant les deux années suivant l'entrée en
vigueur du présent arrangement, les pays qui sont
parties & la Convention européenne mais ne sont pas
encore membres de I’'Union particuliére peuvent, s’ils
le désirent, exercer dans le Comité d’experts les mé-
mes droits que s’ils étaient membres de 'Union par-
ticuliére.

2 — Durant les trois années suivant ’expiration du
délai prévu a l'alinéa 1, les pays visés audit alinéa
peuvent se faire représenter par des observateurs aux
sessions du Comité d’experts et, s’il en décide ainsi,
a celles des sous-comités et groupes de travail ins-
tituées par lui. Durant le méme délai, ils peuvent
présenter des propositions de modifications de la clas-
sification en vertu de I'article 5, 5, et regoivent notifi-
cation des décisions et recommandations du Comité
d’experts en vertu de I’article 6, 1.

3 — Durant les cinq années suivant I’entrée en vi-
gueur du présent arrangement, les pays qui sont par-
ties a la Convention européenne mais ne sont pas
encore membres de I'Union particuliére peuvent se
faire représenter par des observateurs aux réunions
de I’Assemblée et, si elle en décide ainsi, & celles des
comités et groupes de travail institués par elle.

GHLLLOGLELEETLEGSUCHUTOHG TGO UHTY

MINISTERIO DA INDUSTRIA E TECNOLOGIA

SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA LIGEIRA

Inspecgao-Geral dos Produtos Agricolas
e Industriais

Portaria n.° 38/78

de 19 de Janeiro

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Ministro da Inddstria e Tecnologia, nos termos do
n.” 2 do artigo 4. do Estatuto de Normalizagdao Por-
tuguesa (Decreto-Lei n.° 38 801, de 25 de Junho de
1952, modificado pelo Decreto-Lei n.° 48 454, de 25
de Junho de 1968), com a nova redacgdo que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.° 117/75, de 8 de Margo,
aprovar como norma definitiva o estudo E-1956, com
as alteragdes propostas no respectivo parecer do Con-

selho de Normalizagdo ¢ com o numero e titulo se-
guintes:

NP-1520 — Isoladores. Isoladores de suporte. Ca-
racteristicas gerais e ensaios.

Ministério da Industria e Tecnologia, 5 de Janeiro
de 1978. — Pelo Ministro da Industria e Tecnologia,
Fernando Santos Martins, Secretario de Estado da
Industria_Ligeira.

R e R e e S A I I S Ay
REGIAO AUTONOMA DOS AGCORES
ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Regional n.° 4/78/A

A vulgarizagdo do emprego de autocarros do tipo
urbano, com utilizagdo autorizada mesmo em certo
tipo de percursos interurbanos; o facto de nestes vei-
culos o nimero de lugares sentados ndo ultrapassar
normalmente os 50 % da lotagdo total levou a con-
clus@o de ser reduzido o nimero (quatro) de lugares ca-
tivos para passageiros invélidos, docntes ou idosos e
senhoras gravidas ou transportando criangas ao colo.

Assim, a Assembleia Regional dos Agores decreta,
nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 229.° da
Constituigdo, o seguinte:

Artigo Unico. Na Regido Auténoma dos Agores os
lugares cativos para passageiros invalidos, doentes ou
idosos ou senhoras gravidas ou transportando crian-
¢as ao colo, previstos no § 1.° do artigo 162.° do De-
creto-Lei n.° 37272, de 31 de Dezembro de 1948, na
redac¢do do Decreto-Lei n.° 59/71, de 2 de Margo,
passarao a ser em numero de oito.

Aprovado pela Assembleia Regional dos Ago-
res em 9 de Novembro de 1977.

O Presidente da Assembleia Regional dos Agores,
Alvaro P. da Silva Leal Monjardino.

Assinado .em Angra do Heroismo em 2 de
Janeiro de 1978.

Publique-se.

O Ministro da Repiblica, Octdvio de Carvalho
Galvdo de Figueiredo, general.

Resolugdo n.° 2/78/A

A Assembleia Regional dos Agores, em sessdo ple-
naria de 14 de Dezembro de 1977, deliberou designar
para membro da Comissdo Consultiva para os Assun-
tos das Regides Auténomas o Dr. José Faustino de
Sousa, adjunto do Procurador da Reptblica em Ponta
Delgada.

Assembleia Regional dos Agores, 14 de Dezembro
de 1977. — O Presidente da Assembleia Regional dos
Acgores, Alvaro P. da Silva Leal Monjardino.

Resolugao n.° 3/78/A

A Assembleia Regional dos Agores, em sess@o ple-
naria de 14 de Dezembro de 1977, deliberou designar
para representantes da Regido Autdénoma dos Acgores



